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A sociedade paraibana há muito vem perdendo com o desrespeito do Governo às Leis e aos direitos 
da categoria fiscal, embora o Sindifisco-PB, ao longo desse período, se mantenha aberto às negociações. 
A iniciativa da AL-PB de intermediar um canal de negociação é uma oportunidade de o Governo entrar 
em acordo para solucionar, de vez, os problemas ocasionados pelas MPs 184 e 185. 

Nesta terça-feira (10), acontece nova tentativa de acordo, às 9h, na ALPB. O Sindifisco-PB espera 
que haja resultado positivo e que prevaleça o bom-senso por parte do Governo para um entendimento 
em relação às MPs, para votação pela  Assembleia Legislativa.   

A Paraíba 
está perdendo

Na reunião realizada na última semana na ALPB, o 
Sindifisco-PB apresentou propostas em relação às Medidas 
Provisórias do Governo. 

A respeito da MP 184, que risco o sigilo fiscal, a diretoria do 
Sindicato defendeu que a ocupação dos cargos em comissão do 
Fisco seja exclusividade da categoria, haja vista trabalhar com 
dados sigilosos e estratégicos das empresas.

Ao tratar da MP 185, o Sindifisco-PB reafirmou que o artigo 
8º da Lei do Subsídio é um  estimulo ao incremento da arrecada-
ção, incentivando a superação das metas estipuladas pelo próprio  
Governo e tem sido um instrumento importante para o aumento 
da receita do Estado. A diretoria ressaltou que concorda em 
discutir a política de reajuste da categoria, desde que haja um 
canal de diálogo com propostas concretas, que respeitem os 
direitos conquistados, e que somente se revogue o artigo quando 
houver um novo modelo de reajuste acordado com a categoria.

Sindifisco apresenta propostas

O clima de tensão e inseguran-
ça vivenciados pelo Fisco reflete 
diretamente na arrecadação do 

Estado. Os dados mostram que, até 
setembro de 2011, o Fisco 

paraibano ocupava o 2º lugar do 
Nordeste em termos do crescimen-

to do percentual de arrecadação. 
No entanto, nos últimos meses, os 

números caíram drasticamente. 
Retomar esse patamar só depende 
da mudança de atitude do Governo 
em relação ao Fisco, estimulando-

o e não criando conflitos e 
insegurança.   

Só depende do Governo

Como se não bastasse o desrespeito aos direitos da 
categoria, como o não cumprimento da Lei do Subsídio, os 
auditores fiscais ainda enfrentam precárias condições de 
trabalho para o desempenho das suas funções. As questões 
mais proeminentes verificadas são a falta de segurança nos 
postos fiscais, escassez de material de expediente e proble-
mas estruturais.

Há mais de um ano, foi entregue à Secretaria da Receita 
relatório sobre a precariedade das condições de trabalho nos 
setores do Fisco, mas o Governo não adotou providências 
para sanar os problemas, como avarias nos prédios, precarie-
dade dos computadores, dos softwares e falta de segurança 
nos postos fiscais.

O documento entregue constava de questionário 
aplicado junto aos auditores, imagens em vídeo e fotos das 
unidades de trabalho. 

Condição de trabalho precária

A tentativa do Governador Ricardo 
Coutinho de retaliar os auditores 

fiscais pela greve do ano passado, não 
descontando as mensalidade dos 

filiados ao Sindifisco-PB, não surtiu o 
efeito pretendido pelo Executivo. Os 
filiados estão colocando em dia as 

mensalidades referentes aos meses não 
descontados. 

Mesmo havendo sentença 
proferida em favor do Sindifisco-PB na 
3ª Vara da Fazenda Pública, que obriga 
a Administração a descontar os valores 
nos contracheques, o Governo não está 

cumprindo a determinação judicial.

Desrespeito à Lei

Na próxima quarta-feira (11), às 9h, a categoria fiscal vai ocupar, novamente, as galerias da 
Assembleia Legislativa para acompanhar a votação das MPs 184 e 185.

Desde que as MPs foram enviadas àquela Casa, o Fisco tem se mobilizado intensamente para 
acompanhar as sessões, uma vez que as matérias são prejudiciais ao Estado e, sobretudo à sua 

populção, caso sejam aprovadas com o texto proposto pelo Governo. 
A intensa participação do Sindifisco-PB na AL-PB tem recebido elogios de todos os parlamentares,  

a ponto de a deputada Olenka Maranhão declarar que o “Fisco faz uma verdadeira vigília 
cívica para defender os interesses da Paraíba”.  
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